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HOSPITAL DE CLÍNICAS DE PORTO ALEGRE -
H C PA

CNPJ nº 87.020.517/0001-20
CONSELHO FISCAL
Parecer nº 002/2018

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO E DEMONSTRAÇÕES
FINANCEIRAS

O Conselho Fiscal do Hospital de Clínicas de Porto Alegre
- HCPA, no uso de suas atribuições legais e estatutárias, procedeu o
exame do RELATÓRIO DE GESTÃO E ADMINISTRAÇÃO
(processo SEI nº 23092.201002/2018-75, documento nº 22056) e das
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS (processo SEI nº
23092.201002/2018-75, documento nº 20998), referente ao exercício
social findo em 31 de dezembro de 2017, e considerando o Relatório
dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras de
31 de dezembro de 2017, emitido, sem ressalvas, em 19 de março de
2018, de acordo com as normas de auditoria aplicáveis no Brasil,
elaborado pela empresa Audilink & Cia. Auditores, bem como o
Relatório Gerencial de Recomendações da Auditoria Interna
(processo SEI nº 23092.200909/2018-17, documento nº 22201), além
das informações e esclarecimentos recebidos a partir de agosto de
2017, é de opinião, por unanimidade de votos, que os referidos
documentos societários refletem a situação patrimonial, financeira e
de gestão do Hospital de Clínicas de Porto Alegre - HCPA.

Registre-se, por fim, que este Colegiado, por unanimidade, é
favorável à destinação do Resultado do Exercício de 2017 para a
conta de Prejuízos Acumulados no Patrimônio Líquido.

Porto Alegre, 20 de março de 2018.
IARA FERREIRA PINHEIRO
Presidente do Conselho Fiscal

WASLEI JOSÉ DA SILVA
Conselheiro Fiscal

ANDRÉ LUIZ VALENTE MAYRINK
Conselheiro Fiscal

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA
E TECNOLOGIA DO MATO GROSSO DO SUL

PORTARIA Nº 771, DE 11 DE MAIO DE 2018

O Reitor do Instituto Federal de Educação, Ciência e
Tecnologia de Mato Grosso do Sul (IFMS), no uso de suas
atribuições legais, considerando o Decreto de 23 de novembro de
2015, publicado no Diário Oficial da União de 24 de novembro de
2015, seção 2, pág. 01; considerando o Processo/IFMS nº
23347.004951.2018-70; considerando a Instrução Normativa
Conjunta MP/CGU Nº 01, de 10 de maio de 2016; considerando
a Portaria/IFMS nº 116, de 30 de janeiro de 2017; considerando o
Decreto nº 9.203, de 22 de novembro de 2017; considerando a
Portaria CGU nº 1.089 de 25 de abril de 2018, RESOLVE

Art. 1º Instituir o Programa de Integridade do Instituto
Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso do Sul
(IFMS) com o objetivo de promover a adoção de medidas e ações
institucionais destinadas à prevenção, à detecção, à punição e à
remediação de fraudes e atos de corrupção em apoio à boa
governança.

Art. 2º Designar o Comitê de Governança, Riscos e
Controles para, dentre outras atribuições, ser o responsável, em
nível estratégico, pelo Programa de Integridade do IFMS.

Art. 3º Instituir no âmbito do Comitê de Governança,
Riscos e Controles, a Comissão de Gestão da Integridade,
constituída por um titular e um suplente representante de cada um
dos seguintes setores:

I - Gabinete (coordenação); II - Comissão de Ética; III -
Ouvidoria; IV - Núcleo de Apoio a Correição; e V - Auditoria

Interna.
Parágrafo único - Os membros da Comissão de Gestão da

Integridade serão designados pelo Comitê de Governança, Riscos e
Controles, mediante publicação de portaria específica.

Art. 4º Compete a Comissão de Gestão da Integridade:
I - coordenar a estruturação, execução e monitoramento do

Programa de Integridade; II - coordenar a elaboração do Plano de
Integridade do IFMS; III - promover a orientação e treinamento
dos servidores com relação aos temas atinentes ao Programa de
Integridade; e IV - promover outras ações relacionadas à
implementação dos planos de integridade, em conjunto com as
demais unidades do IFMS.

Art. 5º O Plano de Integridade do IFMS deverá
contemplar os objetivos, a caracterização geral do IFMS, o
levantamento dos principais riscos para a integridade e as medidas
para seu tratamento, e as ações para:

I - promoção da ética e de regras de conduta para
servidores; II - promoção da transparência ativa e do acesso à
informação; III - tratamento de conflitos de interesses e nepotismo;
IV - tratamento de denúncias; V- verificação do funcionamento de
controles internos e do cumprimento de recomendações de
auditoria; e VI - implementação de procedimentos de
responsabilização.

Parágrafo único - O plano de integridade do IFMS deverá
ser aprovado até o dia 30 de novembro de 2018.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

LUIZ SIMÃO STASZCZAK

SECRETARIA DE REGULAÇÃO E SUPERVISÃO
DA EDUCAÇÃO SUPERIOR

RETIFICAÇÕES

No Diário Oficial da União nº 89, de 10 de maio de 2018,
Seção 1, páginas 12 e 13, na linha 2, do anexo da Portaria SERES nº
327, de 08 de maio de 2018, onde se lê: "Rua Domingos Luiz de
Oliveira, 205 Centro. Prudentópolis - PR", leia-se: "Rua Marechal
Floriano Peixoto, nº 1.020, Prudentópolis/PR", conforme Nota
Técnica nº 51/2018/CGCIES/DIREG/SERES/MEC, de 14/05/2018.
(Registro e-MEC nº 201610338).

No Diário Oficial da União nº 89, de 10 de maio de 2018,
Seção 1, páginas 12 e 13, na linha 26, do anexo da Portaria SERES
nº 327, de 08 de maio de 2018, onde se lê: "Rua Domingos Luiz de
Oliveira, 205 Centro. Prudentópolis - PR", leia-se: "Rua Marechal
Floriano Peixoto, nº 1.020, Prudentópolis/PR", conforme Nota
Técnica nº 51/2018/CGCIES/DIREG/SERES/MEC, de 14/05/2018.
(Registro e-MEC nº 201610599).

No Diário Oficial da União nº 89, de 10 de maio de 2018,
Seção 1, páginas 12 e 13, na linha 27, do anexo da Portaria SERES
nº 327, de 08 de maio de 2018, onde se lê: "Rua Domingos Luiz de
Oliveira, 205 Centro. Prudentópolis - PR", leia-se: "Rua Marechal
Floriano Peixoto, nº 1.020, Prudentópolis/PR", conforme Nota
Técnica nº 51/2018/CGCIES/DIREG/SERES/MEC, de 14/05/2018.
(Registro e-MEC nº 201610612).

UNIVERSIDADE FEDERAL DE JUIZ DE FORA
PRÓ-REITORIA DE GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 713, DE 16 DE MAIO DE 2018

A Pró-Reitora de Gestão de Pessoas da Universidade Federal
de Juiz de Fora (UFJF), no uso de suas atribuições e de suas
competências delegadas através da Portaria nº 01, de 02/01/2017,
resolve:

Retificar a Portaria de Homologação nº 692, de 14/05/2018,
DOU de 15/05/2018, seção 1, página 24, nos seguintes termos:

No item 3.1.1 - Concurso 49 - Classificação, onde se lê: "2º
MARIANA COSTA CARVALHO..."; leia-se: "3º MARIANA
COSTA CARVALHO...".

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

KÁTIA MARIA SILVA DE OLIVEIRA E CASTRO

Ministério da Fazenda

CÂMARA DE RECURSOS
DA PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR

RETIFICAÇÃO

Na Decisão de 25 de abril de 2018, publicada no D.O.U nº
88, de 09/05/2018, seção 1, páginas 46 e 47 onde se lê: "2) Processo
nº 44150.000002/2016-26. ... Ementa: Auto de Infração. Recurso
Voluntário. Prejudicial de mérito e preliminares rejeitadas.
Necessidade de reforma parcial quanto ao mérito. Recurso de ofício.
Manutenção da decisão recorrida. 1. Conforme exegese do art. 33,
inciso II, do Decreto nº 4.942/2003, faz-se imprescindível a
comprovação da existência de "ato inequívoco que importe apuração
do fato" para a interrupção da contagem do prazo prescricional. No
presente caso, o Ofício nº 12/2014/ERPE/PREVIC comprova que
houve sim, por parte da fiscalização, a apuração da inadimplência
nos empréstimos concedidos pela FUNCASAL aos seus
participantes. 2. O princípio da motivação foi observado tanto na
autuação como na Decisão de Julgamento nº
35/2017/DICOL/PREVIC, inclusive, em relação à indicação dos
fundamentos que sustentam a imposição da multa pecuniária, no
mesmo valor, para todos os autuados. 3. De acordo com o § 6º, do
referido art. 34, os demais membros da Diretoria Executiva somente
responderão solidariamente com o AETQ pelos danos e prejuízos
causados à entidade para os quais tenham concorrido não podendo
tal responsabilidade ser presumida, devendo, pois, estar devidamente
comprovada nos autos. 4. Em observância ao princípio da
proporcionalidade e, diante das peculiaridades verificadas no
presente caso, impõe-se a necessidade de conversão da pena de
multa em advertência. 5. A correção da irregularidade antes da
lavratura do Auto de Infração determina a improcedência da
autuação, em face do disposto no art. 22, § 2º, do Decreto nº
4.942/2003. Recursos Voluntários e de Ofício conhecidos e
improvidos. ..." Leia-se: "2) Processo nº 44150.000002/2016-26 ...
Ementa: Auto de Infração. Recurso Voluntário. Aplicar recursos
garantidores das reservas técnicas, provisões e fundos dos planos de
benefícios em desacordo com as diretrizes estabelecidas pelo
Conselho Monetário Nacional. Prescrição de contratos de
Empréstimo a Participantes. Atos omissivos. Falha de controle e
monitoramento dos riscos. Demonstração de Prejuízo. Nexo causal.
Decisão mantida. Recurso de Ofício conhecido e improvido. 1.
Prescrição afastada por ofício da fiscalização que caracterizou ato
inequívoco que levou a apuração da omissão na inadimplência nos
empréstimos a participantes. 2. Constitui irregularidade aplicar os
recursos garantidores das reservas técnicas em desacordo com as

diretrizes estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional. 3. A
ocorrência de atos omissivos, que resultaram na prescrição de
contratos de empréstimo a participantes, apontou falhas no
monitoramento de ativos com infração ao art. 9º da Resolução CMN
nº 3.792/2009. 4. As omissões nos controles para mitigar a
inadimplência dos empréstimos concedidos demonstraram também, a
não adoção de práticas que garantissem o cumprimento do dever
fiduciário dos responsáveis pela entidade (diretoria executiva), com
infração ao art. 4º da Resolução CMN nº 3.792/2009. Recurso
voluntário conhecido e parcialmente provido. Recurso de Ofício
conhecido e improvido. ..."

CONSELHO ADMINISTRATIVO
DE RECURSOS FISCAIS

1ª SEÇÃO
1ª TURMA EXTRAORDINÁRIA

PAUTA DE JULGAMENTOS

Pauta de julgamentos dos recursos das Sessões não
presenciais virtuais a serem realizadas nas datas a seguir
mencionadas.

1 - Solicitação de sustentação oral está condicionada a
requerimento prévio em até 5 (cinco) dias da publicação da pauta.

2 - É facultativo o envio de memoriais, através de formulário
eletrônico disponibilizado no sítio do CARF, em até 5 (cinco) dias da
publicação da pauta.

3 - Não serão admitidos pedidos, pelas partes, de alteração da
ordem de julgamento ou de retirada de processos em pauta de sessão
não presencial virtual. (Redação dada pela Portaria MF nº 329, de
2017)

DIA 5 DE JUNHO DE 2018, ÀS 09:00 HORAS

Relator(a): EDGAR BRAGANCA BAZHUNI
1 - Processo nº: 10580.002611/2005-85 - Recorrente: RIQUE
EMPREENDIMENTOS S/A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
2 - Processo nº: 11610.007383/2003-36 - Recorrente: METRO
SISTEMAS DE INFORMATICA LTDA. e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL
3 - Processo nº: 13019.000013/2005-44 - Recorrente: RANDON
AGROPECUARIA LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
4 - Processo nº: 13019.000017/2005-22 - Recorrente: RANDON
AGROPECUARIA LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
5 - Processo nº: 13019.000015/2005-33 - Recorrente: RANDON
AGROPECUARIA LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
6 - Processo nº: 13656.900431/2006-17 - Recorrente: CETENGE
ENGENHARIA LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
7 - Processo nº: 13962.000061/2004-82 - Recorrente:
SUPERMERCADOS ARCHER SA e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL
8 - Processo nº: 13962.000045/2004-90 - Recorrente:
SUPERMERCADOS ARCHER SA e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL
9 - Processo nº: 13964.000286/2003-38 - Recorrente: COSTA
ESMERALDINO - CONFECCOES LTDA e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL
10 - Processo nº: 10183.900830/2006-95 - Recorrente:
CONSTRUTORA ITAPUA LTDA e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL
11 - Processo nº: 13851.001492/2002-51 - Recorrente: IMOPAR
PARTICIPACOES IMOBILIARIAS LTDA e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL
Relator(a): EDUARDO MORGADO RODRIGUES
12 - Processo nº: 10120.904777/2009-89 - Recorrente: FERTIVERDE
ACREUNA - COMERCIO E REPRESENTACAO DE PRODUTOS
AGROPECUARIOS LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
13 - Processo nº: 10580.012705/2008-13 - Recorrente: CLEONICE
SOUZA & IRMAO LTDA - ME e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL
14 - Processo nº: 10580.901309/2006-92 - Recorrente: COMPANHIA
DE ELETRICIDADE DO ESTADO DA BAHIA COELBA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
15 - Processo nº: 10680.720186/2009-13 - Recorrente: BRAFER
INVESTIMENTOS S/A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

DIA 5 DE JUNHO DE 2018, ÀS 14:00 HORAS

Relator(a): EDUARDO MORGADO RODRIGUES
16 - Processo nº: 10825.001955/2004-76 - Recorrente: SEPARATORI
INDUSTRIA E COMERCIO DE CENTRIFUGAS LTDA. - EPP e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
17 - Processo nº: 11610.003911/2007-10 - Recorrente: PROCINT
PROJETOS E CONSULTORIA INTERNACIONAL LTDA - EPP e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
18 - Processo nº: 16327.900182/2008-33 - Recorrente: BMD-BAN
ATIVOS FINANCEIROS S/A EM LIQUIDACAO e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL
19 - Processo nº: 10280.001299/2012-16 - Recorrente: FERNANDO
DA SILVA GOUVEIA - EPP e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
20 - Processo nº: 10730.722048/2013-12 - Recorrente: SCALA
SOCIEDADE CULTURAL LTDA - EPP e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL
21 - Processo nº: 10730.722682/2013-47 - Recorrente: WAGMAR
BAZAR E HIDRAULICA LTDA - ME e Recorrida: FAZENDA
NACIONAL
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